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Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e 
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso 
Projeto de Lei que CRIA O CONSELHO ESTADUAL DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB - NO 
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A propositura tem por finalidade criar o citado Conselho, com a participação 
de membros da Administração Pública e da sociedade, no sentido de controlar, 
acompanhar e fiscalizar os recursos do FUNDEB, de acordo com o preconizado pela 
Lei Federal n0. 11.494/07, regulamentadora da Constituição Federal, alterada pela 
Emenda n0. 53/2006. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a 
valiosa colaboração no encaminhamento de modo a colocá-la em tramitação sob 
regime de urgência, dado o seu relevante interesse social. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
EM FORTALEZA, AOS DE SETEMBRO DE 2007. 

GOVEI 

'ARA GOMESi 

\DOR DO ESTADO DQ CEARA 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Araújo Filho 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

CRIA O CONSELHO ESTADUAL 
DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO -
FUNDEB, NO ESTADO DO CEARÁ, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, decreta: 

Art 1° Fica criado, nos termos da Lei Federal n0. 11.494, de 20 de junho de 2007 
(LEI DO FUNDEB), o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação. 

Art. 2o O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 
terá a seguinte composição: 

I - 03 (três) representantes do poder público estadual, respectivamente, da 
Secretaria da Educação, da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento e Gestão; 

11-01 (um) representante do Conselho Estadual de Educação; 

III - 02 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais, sendo um dos 
prefeitos e outro de área relativa a finanças, planejamento, orçamento ou gestão; 

IV - 01 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação - UNDIME; 

V - 01 (um) representante da União Nacional dos Conselhos Municipais de 
Educação - UNCME; 

VI - 02 (dois) representantes de classe dos trabalhadores de educação, sendo, pelo 
menos um deles, vinculado à Seccional da CNTE - Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação; 

VII - 02 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública, 
sendo um da rede municipal e outro da rede estadual. 

VIII - 02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 1 (um) 
dos quais indicado pela entidade estadual dos estudantes seçúndaristas; 
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IX - 01 (um) representante do Conselho Estadual de Direitos da Criança e dõ" 
Adolescente ou do Conselho Tutelar; 

X - 01 (um) representante do Ministério Público Estadual; 

XI - 01 (um) representante do Poder Legislativo Estadual; 

XII - 01 (um) representante das Organizações Não-Govenamentais que 
desempenham ações de promoção da educação de crianças e adolescentes. 

§1° A cada membro titular corresponderá um suplente. 

§2° Os membros titulares e suplentes terão um mandato de dois anos, permitida a 
recondução para o mandato subsequente, por uma única vez. 

§3° A nomeação dos membros ocorrerá a partir da indicação ou eleição por parte 
dos órgãos, entidades e segmentos sociais e profissionais previstos neste artigo. 

§4° Caberá ao membro suplente completar o mandato do titular e substituí-lo em 
suas ausências e impedimentos. 

§5° São impedidos de integrar o Conselho: 

I - Cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, do 
Governador, Vice-Govemador e dos Secretários Estaduais; 

II - Tesoureiro contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria, 
que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do 
FUNDEB, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, desses 
profissionais; 

III - Estudantes que não sejam emancipados; 

IV - Pais de alunos que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração, no 
âmbito dos órgãos do Poder Executivo Estadual; 

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo. 

Art. 3o Compete ao Conselho: 

I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 
Fundo; 

II - acompanhar e controlar, junto aos órgãos competentes do Poder Executivo e 
ao Banco do Brasil, os valores creditados e utilizados à conta do FUNDEB; 

III - supervisionar a realização do Censo Educacional Anual, no que se refere às 
atividades de competência do Poder Executivo Estadual, relacionadas ao preenchimento e 
encaminhamento dos formulários de coleta de dados, especialmente quanto ao cumprimento 
dos prazos estabelecidos; 

IV - supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual do Estado, 
especialmente no que se refere à adequada alocação dos recursos do FUNDEB, observando­
se o cumprimento dos percentuais legais de destinação de recursos; 
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V - acompanhar, mediante verificação de demonstrativos gerenciais 
disponibilizados pelo Poder Executivo Estadual, o fluxo e a utilização dos recursos do 
FUNDEB; 

VI - exigir do Poder Executivo Estadual a disponibilização de prestação de contas 
da aplicação dos recursos do FUNDEB tempo para análise e manifestação do Conselho no 
prazo regulamentar; 

VII - manifestar-se, mediante parecer gerencial, sobre as prestações de contas do 
Estado, de forma a restituí-las ao Poder Executivo Estadual em até trinta dias antes do 
vencimento do prazo para sua apresentação ao Tribunal de Contas competente; 

VIII - observar a correta aplicação do mínimo de 60 % (sessenta por cento) dos 
recursos do Fundo na remuneração dos profissionais do magistério, especialmente em relação 
à composição do grupo de profissionais, cujo pagamento é realizado com essa parcela 
mínima legal de recursos; 

IX - zelar pela observância dos critérios e condições estabelecidas para exercício 
da função de Conselheiro, especialmente no que tange aos impedimentos para integrar o 
Conselho e para o exercício da presidência e vice-presidência do colegiado; 

X - apresentar ao Poder Legislativo Estadual, ao Poder Executivo Estadual e ao 
Tribunal de Contas Estadual, manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos 
demonstrativos gerenciais do Fundo, sempre que o Conselho julgar conveniente; 

XI - requisitar, junto ao Poder Executivo Estadual, a infra-estrutura e as 
condições materiais necessárias à plena execução das atividades do Conselho; 

§1° O Conselho deve atuar com autonomia, sem vinculação ou subordinação 
institucional ao Poder Executivo Estadual e será renovado periodicamente ao final de cada 
mandato dos seus membros. 

§2° As decisões tomadas pelo Conselho deverão ser levadas ao conhecimento do 
Poder Público Estadual e da Comunidade. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
, aos de de 2007. 

( J A ^ I 
V CidRérreira Gomes / 

GOVERNADOR DO ESTADO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n o L0497/07 

Mensagem n 0 6 . 9 2 1 / 0 7 

O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do C e a r á , a t r a v é s da Mensagem n 0 6.921/07 

apresenta ao Poder L e g i s l a t i v o p r o j e t o de L e i 

que " C r i a o Conselho E s t a d u a l de Acompanhamento 

e C o n t r o l e S o c i a l do Fundo de M a n u t e n ç ã o e 

Desenvolvimento da E d u c a ç ã o B á s i c a e de 

V a l o r i z a ç ã o dos P r o f i s s i o n a i s da E d u c a ç ã o 

FUNDEB, no Estado do C e a r á e dá o u t r a s 

p r o v i d ê n c i a s . * 

O Chefe do Execu t i vo e s t a d u a l , 

encaminhando a p ropos t a , assevera que: 

"A propositura tem por finalidade criar 

o citado Conselho, com a participação da 

Administração Pública e da sociedade, no sentido de 

controlar, acompanhar e fiscalizar os recursos do 

FUNDEB, de acordo com o preconizado pela Lei 

Federal n0 11.494/07, regulamentadora da 

Constituição Federal, alterada pela Emenda n0 

53/2006. 

(NK 
U « W J W O C W W M A , MOT . OCWaO TOWgS 

FOHt (OlOi) «Tf J IM . tAX (OuM) u n i r u 

C E * ( 0 . i r o - t e o . r o n TA L E Z A - C E A N A 
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A Cidadania em Destaque 

Convicto de que os ilustres membros 

dessa Casa Legislativa haverão de conferir o 

necessário apoio a esta propositura, solicito a 

Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração no 

encaminhamento de modo a colocá-la em tramitação 

sob regime de urgência, dado o seu relevante 

interesse social." 

O p r o j e t o em comento guarda 

fundamento no a r t . 24, § I o , I I , da L e i Federa l 

n 11 . 494, de 20 de junho de 2007, que assim 

dispõe: 

^OCTWWWOOW « C T » , t » a . 0 0 0 0 TOMO 

f W g ; lOmOt) n n g O C . HU. B o M ) HTT J T M 

CB> «0.1 >{!-«»« • FOWTALEZA . CEAHA 

: - * l * J *pO*0@M ( * g * , * , - HOf lSrww a l « f n ta 

c t p 10 i r e - t e o • F O R T A L E Z A • C E A H A 

E-mW # w « # * l C* 00* W - «11» "www « H f « i H 

A r t . 24, 0 Acompanhamento e o controle 
s o c i a l sobre a distribuição, a 
transferência e a aplicação dos recursos 
dos Fundos serão exercidos, junto aos 
respectivos governos, no âmbito da União, 
dos Estados, do D i s t r i t o Federal e dos 
Municípios, por conselhos instituídos 
especificamente para esse fim: 

§ I o - Os Conselhos serão criados por 
legislação específica, editada no 
pertinente âmbi to governamental, 
observado os seguintes critérios de 
composição: 

I (...) 

I I - em âmbito estadual, por no mínimo de 
12 (doze) membros, sendo: 

a) 3 (três) representantes do Poder 
Executivo estadual, dos quais pelo menos 
1 (um) do órgão estadual responsável pela 
educação básica; 

b) 2(dois) representantes 
Executivos Municipais; 

dos Poderes 

K 
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c) 1(um) representante 
Estadual de Educação; 

do Conselho 

d) l(um) representante da seccional da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação - UNDIME; 

e) l(um) representante da seccional da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação - CNTE; 

f) 2(dois) representantes dos pais de 
alunos da educação básica pública; 

g) 2(dois) representantes dos estudantes 
da educação básica pública, 1 (um) dos 
quais indicado pela entidade estadual de 
estudantes seçúndaristas; 

0 P r o j e t o de L e i sui? examinen 

emoldura-se, sem dúvida, na i n d i r i z z o generale 

d i governo i n e r e n t e ao Executivo, de que f a l a o 

prof e s s o r Manoel Gonçalves F e r r e i r a F i l h o ( I n 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 198 8, 

Vo l . I I , pag. 152), sendo i n t e i r a m e n t e viável do 

ponto de v i s t a jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua i n i c i a t i v a , quer na sua 

formalização. 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 02 de Outubro de 2007. 

Josè Leite Jucá Filho 
Procurador 
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MATÉRIA: t v ^ y ^ , . . . ^. A<\aAlaC)^ 

DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO: / U J ? ^ L W I OVJ&CC U A 

Comissão de Justiça, em J(Q de ^AjphzLu. de 2007 

PARECER 

P&Joj állX- ( P&wJflLLrf- fbúÁJ-iÉ^ Js- r!)U)Cu AJ(tifc'«A&-). 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: í a , ) ^ \ j j l , AfUxxjvJL 

Coniissão de Justiça, cm Jg) de $)JUJÍLJ^£SUÇÍ de 2007 

PRESIDENTE DACCJR 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA 

MENSAGEM 6921/07 

10* O i 

Modifica o inciso VI do Art.2* 

Modifique-se a redaçâo do inciso VI do Art.20 da Mensagem 6921/07, fícando sua redaçâo como se 
segue: 

Art.20. O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Sodal do FUNDEB terá a seguinte 
composição: 

VI- 02(dois) representantes de classe dos trabalhadores de educação vinculados à Seccional da 
CNTE- Confederação Nactonal dos Trabalhadores em Educação, sendo um deles indicado peto 
Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação do Ceará-SINDIUTE e outro pelo Sindicato-
APEOC . 

Sala das Sessões da Assembléia Leaislàtiva do Ceará em de setembro de 2007 

M̂M̂ JÃA 6^2-
DEPUTADO NELSONMARTINS 

PARTIDO DOS TRABALHADORES 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo proporcionar às duas entidades representantes dos 
trabalhadores em educação partidpação no Conselho de Acompanhamento do FUNDEB. 
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E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N." é . ^ J J /2007 

DESIGNO RELATOR SR. DEPUTADO: IMJU» Ifcn^cÁuA 

Comissão de Justiça, em J ô de f l / j ^ J j ^ y de 2007 

PARECER 

J^âAjtS^^ J I W w Z /)/ 

AA± 
R E L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: fiFnUma(vjJ. ^Á/MõU/)<L 

Comissão de Justiça, em h l de B M J M ^ ^ C S de 2007 

PRESIDENTE DA CCJR 
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COMISSÃO TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

Covi3\ i w-T^ cop-r / cec "n> 

PARECER 
MATÉRIA: 1 ^ ^ . ^ fig 2-1 í n t 

ÍSATNO. 

f 

j 

AUTORIA:̂ ? o^e «ac^cvS^o o 

RELATOR(A): k Jg xW- ^St^úh 

PARECER: f ^ J / g 

Fortaleza, ^.o de O>J3U^WO de 2007 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: K ^ Q - O O N ^ - Q 

Fortaleza, den oo>^o~^ja?ç> de 2007 

PRESIDENTE DA COMI 
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RELATOR(A) 
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PRESIDENTÉ DA COMISSÃO 

de 2007 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.921/07 

Cría o Conselho Estadual de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutençfio e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissiooais da Educação - FUNDEB, no Estado do 
Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ 

DECRETA: 

Art. I o Fica criado, nos termos da Lei Federal n0. 11.494, de 20 de junho de 2007, o 
Conselho Esladual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. 

Art. 2o O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB terá a 
seguinte composição: 

1-3 (três) representantes do poder público estadual, respectivamente, da Secretaria da 
Educação, da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento e Gestão; 

II - 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação; 
III - 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais, sendo um dos prefeitos e 

outro de área relativa a finanças, planejamento, orçamento ou gestão; 
IV - I (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação -

UNDIME; 
V - 1 (um) representante da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação -

UNCME; 
VI - 2 (dois) representantes da classe dos trabalhadores de educação vinculados à Seccional 

da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE, sendo um deles indicado pelo 
Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação do Ceará - SFNDIUTE e outro pelo Sindicato dos 
Professores do Estado do Ceará - APEOC; 

VH - 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública, sendo um da 
rede municipal e outro da rede estadual; 

Vm - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 1 (um) dos quais 
indicado pela entidade estadual dos estudantes seçúndaristas; 

IX - 1 (um) representante do Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente 
ou do Conselho Tutelar; 

X -1 (um) representante do Ministério Público Estadual; 
XI -1 (um) representante do Poder Legislativo Estadual; 
XD - 1 (um) representante das Organizações Não-Govemamentais que desempenham 

ações de promoção da educação de crianças e adolescentes. 
§ 1° A cada membro titular corresponderá um suplente. 
§ 2° Os membros titulares e suplentes terão um mandato de 2 (dois) anos, pennitida a 

recondução para o mandato subseqúente, por uma única vez. 

* i auiwaxKm MOBCH*. ac - aviso Ttwro 
ront: w^M| unisoe - f u ipuili urrirs] 
C E * » * . 1 ' e - * 0 0 • F O R T A L E Z A - C E A R A 

E . l H * * W * 0 * % t * 1*1 k i M l » I N 



ASSEMO^A 
LEGISLAVA 

OEA^Á 
ACidadama e^Oe^aqoo 

^^Anomeação dos membros oco^eráapa^ da meação o o a ç ã o por 
Órgãos, eotidadesesegmemossoe^sepro^ssionais previstos neste artigo. 

^^Caberáao membro supiemeeompletaromandato do titniaresubstitui^o em suas 
ausêneiaseimpedimentos. 

^ S ã o impedidos de integraroConselbo: 
I-eôr^ugeseparenteseonsangúmeos ou afins, at^otereeiro grau, do Governador^Viee-

Govemadoredos Secretários Estaduais; 
n-tesoureiro contador ou funcionário deempresa deassessoriaouconsultoria,que 

prestem serviços reiacionadosáadministraçáo ou controie interno dos recursos do FUNDEB, bem 
como cônjuges, parentes consang îneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais; 

Õl-estudantes que não sejam emancipados; 
IVDpais de aiunos que: 
a) exerçam cargos ou fúnções púbticas de livre nomeaçãoeexoneração^ no âmbito dos 

õrgãos do Foder Executivo Estaduai; 
aprestem serviços terceirizados ao Foder Executivo^ 
A^^Compete ao Conseiho: 
l-acompanharecontroiararepartição,trans^erênciaeapiicação dos recursosdo Fundo; 
n^acompanbarecontroiar,juntoaosõrgãoscompetentesdo Foder Executivoeao Banco 

do Brasii, os vaiores creditadoseutiiizadosáconta do FUNDEB; 
m-supervisionarareaiização do Censo Educacionai Anual, no que se refere ás atividades 

decompetênciado PoderExecutivo Estaduai, relacionadas ao preenchimentoeencaminbamento dos 
formulários de coleta de dados, especialmente quanto ao cumprimento dos prazos estabelecidos; 

IV-supervisionaraelaboraçãodapropostaorçamentáriaanual do Estado, especialmente 
no que se refereãadequada alocação dos recursos do FUNDEB, observando-seocumprimento dos 
percentuais legais de destinação de recursos; 

V^acompanbar, mediante verificação de demonstrativos gerenciais disponibilizados pelo 
Foder Executivo Estadual,ofIuxoeautilização dos recursos do FUNDEB; 

VI-exigirdoFoderExecutivo Estadualadisponibilização de prestação de contas da 
aplicação dos recursos do FUNDEB tempopara análise e manifestação do Conseibo no prazo 
regulamentar; 

Vn-manifestar-se,medianteparecergerencial, sobreas prestações de contas do Estado, 
de fbrmaarestitui-las ao Foder Executivo Estadual em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do 
prazo parasuaapresentaçãoaoTribunalde Contas competente; 

Vm-observaracorreta aplicação do minimo de^0^(sessenta por cento)dos recursos do 
Fundona remuneração dos profissionais do magistério, especialmente em relaçãoácomposição do 
grupo de profissionais, cujo pagamentoérealizado com essaparcela minima legal de recursos; 

IX-zelarpelaobservãnciadoscritériosecondiçÕesestabelecidas para exercicio da função 
deConselbeiro,especiaimentenoquetangeaosimpedimentosparaintegraroConselboeparao 
exercicio da presidênciaevice-presidência do colegiado; 

X^apresentaraoFoderLegislativoEstadual, ao PoderExecutivo EstadualeaoTribunalde 
Contas Estadual, manifestação formal acerca dos registros contábeisedos demonstrativos gerenciais 
do Fundo, semprequeoConselbo julgar conveniente; 
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XI - requisitar, junto ao Poder Executivo Estadual, a infra-estrutura e as condições 
materiais necessárias à plena execução das atividades do Conselho. 

§ 1° O Conselho deve atuar com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional 
ao Poder Executivo Estadual e será renovado periodicamente ao fínal de cada mandato dos seus 
membros. 

§ 2° As decisões tomadas pelo Conselho deverão ser levadas ao conhecimento do Poder 
Público Estadual e da Comunidade. 

Art. 5 a Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

11 de outubro de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DOZE 

Cria o Conselho Estadual de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profíssionais da Educação - FUNDEB, no Estado do 
Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica criado, nos termos da Lei Federal n0. 11.494, de 20 de junho dc 2007, o 
Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. 

Art. 2o O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB terá a 
seguinte composição: 

I - 3 (três) representantes do poder público estadual, respectivamente, da Secretaria da 
Educação, da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento e Gestão; 

I I - 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação; 
I I I - 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais, sendo um dos prefeitos e 

outro de área relativa a finanças, planejamento, orçamento ou gestão; 
IV - 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação -

UNDIME; 
V - 1 (um) representante da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação -

UNCME; 
VI - 2 (dois) representantes da classe dos trabalhadores de educação vinculados à Seccional 

da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE, sendo um deles indicado pelo 
Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação do Ceará - SINDIUTE e outro pelo Sindicato dos 
Professores do Estado do Ceará - APEOC; 

VII - 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública, sendo um da 
rede municipal e outro da rede estadual; 

VIII - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 1 (um) dos quais 
indicado pela entidade estadual dos estudantes seçúndaristas; 

IX - 1 (um) representante do Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente 
ou do Conselho Tutelar; 

X -1 (um) representante do Ministério Público Estadual; 
XI -1 (um) representante do Poder Legislativo Estadual; 
XII - 1 (um) representante das Organizações Não-Govemamentais que desempenham 

ações de promoção da educação de crianças e adolescentes. 
§ I o A cada membro titular corresponderá um suplente. 
§ 2o Os membros titulares e suplentes terão um mandato de 2 [dqis^apos, permitida a 

recondução para o mandato subseqiiente, por uma única vez. 
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§ 3o A nomeação dos membros ocorrerá a partir da indicação ou eleição por parte dos 
órgãos, entidades e segmentos sociais e profissionais previstos neste artigo. 

§ 4o Caberá ao membro suplente completar o mandato do titular e substituí-lo em suas 
ausências e impedimentos. 

§ 5o São impedidos de integrar o Conselho: 
I - cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, do Governador, Vice-

Govemador e dos Secretários Estaduais; 
II - tesoureiro contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria, que 

prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do FUNDEB, bem 
como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais; 

I I I - estudantes que não sejam emancipados; 
IV - pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração, no âmbito dos 

órgãos do Poder Executivo Estadual; 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo. 
Art. 3o Compete ao Conselho: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo; 
I I - acompanhar e controlar, junto aos órgãos competentes do Poder Executivo e ao Banco 

do Brasil, os valores creditados e utilizados à conta do FUNDEB; 
III - supervisionar a realização do Censo Educacional Anual, no que se refere às atividades 

de competência do Poder Executivo Estadual, relacionadas ao preenchimento e encaminhamento dos 
formulários de coleta de dados, especialmente quanto ao cumprimento dos prazos estabelecidos; 

IV - supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual do Estado, especialmente 
no que se refere à adequada alocação dos recursos do FUNDEB, observando-se o cumprimento dos 
percentuais legais de destinação de recursos; 

V - acompanhar, mediante verificação de demonstrativos gerenciais disponibilizados pelo 
Poder Executivo Estadual, o fluxo e a utilização dos recursos do FUNDEB; 

VI - exigir do Poder Executivo Estadual a disponibilização de prestação de contas da 
aplicação dos recursos do FUNDEB tempo para análise e manifestação do Conselho no prazo 
regulamentar; 

VII - manifestar-se, mediante parecer gerencial, sobre as prestações de contas do Estado, 
de forma a restituí-las ao Poder Executivo Estadual em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do 
prazo para sua apresentação ao Tribunal de Contas competente; 

VIII - observar a correta aplicação do mínimo de 60 % (sessenta por cento) dos recursos do 
Fundo na remuneração dos profissionais do magistério, especialmente em relação à composição do 
grupo de profissionais, cujo pagamento é realizado com essa parcela mínima legal de recursos; 

IX - zelar pela observância dos critérios e condições estabelecidas para exercício da fiinção 
de Conselheiro, especialmente no que tange aos impedimentos para integrar o Conselho e para o 
exercício da presidência e vice-presidência do colegiado; 

X - apresentar ao Poder Legislativo Estadual, ao Poder Executivo Estadual e ao Tribunal de 
Contas Estadual, manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais 
do Fundo, sempre que o Conselho julgar conveniente; 

XI - requisitar, junto ao Poder Executivo Estadual, a infra-estrutura e as condições 
materiais necessárias à plena execução das atividades do Conselho. 

§ I o O Conselho deve atuar com autonomiâ  sem vinculação ou subordinação institucional 
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ao Poder Executivo Estadual e será renovado periodicamente ao final de cada mandato dos seus 
membros. 

§ 2o As decisões tomadas pelo Conselho deverão ser levadas ao conhecimento do Poder 
Público Estadual e da Comunidade. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

11 de outubro de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.0V[CE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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